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		 Gr�áficos de Pernambuco entram em acordo com ind�ústrias e greve acaba � �   Ap�ós reuni�ão com o presidente do TRT, foi

decretado o fim do movimento.

Valor acordado foi de 10% para os profissionais que atuam nos jornais.

Do G1 PE

Foi decretado, no in�ício da noite desta ter�ça-feira (8), o fim da greve dos gr�áficos de Pernambuco. A categoria foi orientada pelo

Tribunal Regional do Trabalho (TRT) a retomar o trabalho imediatamente. A decis�ão foi anunciada depois de uma reuni�ão que

durou toda a tarde e se prolongou at�é o in�ício da noite desta ter�ça entre o TRT, o Sindicato dos Gr�áficos de Pernambuco

(Sindgraf-PE) e o Sindicato das Ind�ústrias Gr�áficas.

saiba mais

 "� Greve dos gr�áficos dificulta impress�ão de jornais em Pernambuco

 �Essa greve era bem direcionada aos jornais e a determina�ç�ão da parada do movimento grevista foi fruto de uma

negocia�ç�ão mediada pelo presidente do TRT, que sugeriu os �índices de reajuste �, afirma o presidente do Sindicato das

Ind�ústrias Gr�áficas, Valdezio Figueiredo. Os dias parados n�ão ser�ão descontados e ficou acordado um reajuste salarial de 10%

para os gr�áficos que atuam nos jornais, de acordo com Sindgraf-PE. O sindicato patronal teria oferecido um reajuste de 7,3%, contra

os 15% reivindicados pelos profissionais.

Com o reajuste, o piso dos gr�áficos que trabalham em jornais passou de R$ 944 para R$ 1038. J�á os profissionais que atuam nas

gr�áficas e ganhavam R$ 718, passar�ão a receber R$ 785. Os valores s�ão retroativos a 1�º de outubro de 2011.A greve,

decretada na �última sexta-feira (4), teria sido motivada por diverg�ências na negocia�ç�ão salarial, dificultando a impress�ão dos

principais jornais de Pernambuco. Durante o per�íodo, alguns jornais teriam buscado profissionais de outros estados para realizar os

servi�ços de impress�ão, segundo o Sindgraf-PE.  �Amanh�ã ter�á jornal de qualidade, pois os profissionais que estavam de

greve retornaram ao trabalho �, diz Iraquitan Silva, presidente do Sindgraf-PE.�  �   �   �   Campanha Salarial -�  JORNAIS E

REVISTAS DO INTERIOR - SP ALERTA DE GREVE NA QUARTA REUNI�ÃO DE NEGOCIA�Ç�ÃO O PATRONAL APRESENTOU

UMA PROPOSTA PROVOCADORA AOS TRABALHADORES. A COMISS�ÃO DE NEGOCIA�Ç�ÃO DA FEDERA�Ç�ÃO MAIS UMA

VEZ REJEITOU A PROPOSTA, EM BUSCA DO AUMENTO REAL. O DESCASO COM A CATEGORIA GR�ÁFICA EST�Á EVIDENTE

NA PROPOSTA DE PARTICIPA�Ç�ÃO NOS RESULTADOS, ONDE FECHARAM ACORDO COM OS JORNALISTAS NO VALOR

DE R$ 750,00. VEJA ABAIXO A PROPOSTA INDECENTE APRESENTADA NA REUNI�ÃO DE 09 DE NOVEMBRO.  REAJUSTE

SALARIAL = 7.50% PARTICIPA�Ç�ÃO NOS LUCROS = R$ 665,00  PISO SALARIAL NORMATIVO = 8% PISO SALARIAL

FUNCIONAL = 8% SEGURO DE VIDA = 10% AUX�ÍLIO FUNERAL = 10%  OBS. N�ÃO FOI MARCADA DATA PARA UMA NOVA

REUNI�ÃO . LEMBRAMOS QUE O AUMENTO DE SEU SAL�ÁRIO SER�Á DO TAMANHO DE SUA MOBILIZA�Ç�ÃO. � �   �   

Aposentados que ganham acima do m�ínimo pedem reajuste de 11,7% �   Integrantes da Comiss�ão Mista de Or�çamento

discutem as reivindica�ç�ões dos aposentados ao Or�çamento.Representantes das centrais sindicais e dos aposentados cobraram

nesta segunda-feira, na Comiss�ão Mista de Or�çamento, um reajuste nominal de 11,7% no pr�óximo ano para as aposentadorias e

pens�ões do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) acima do sal�ário m�ínimo. O percentual representa a reposi�ç�ão da
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infla�ç�ão de 2011, medida pelo �Índice Nacional de Pre�ços ao Consumidor (INPC), mais 80% do crescimento do Produto Interno

Bruto (PIB) verificado em 2010. A proposta representa um ganho real de 6% no pr�óximo ano. Os n�úmeros foram apresentados

pelos sindicalistas ao presidente do colegiado, senador Vital do R�êgo (PMDB-PB), que representou o relator-geral, deputado Arlindo

Chinaglia (PT-SP), na reuni�ão. Segundo os sindicalistas, o aumento real provocaria um gasto adicional de R$ 8 bilh�ões nas contas

do INSS. O n�úmero, por�ém, pode ser maior. A consultoria de Or�çamento da C�âmara avalia que cada 1 ponto percentual de

reajuste dos ganhos acima do m�ínimo representa uma despesa adicional l�íquida de R$ 1,837 bilh�ão em 2012. Assim, o aumento

pedido obrigaria a inclus�ão de R$ 11 bilh�ões nas despesas previdenci�árias. O projeto do novo Or�çamento estima que as

despesas do Regime Geral de Previd�ência Social alcan�çar�ão a cifra de R$ 313,9 bilh�ões em 2012.  Press�ão

"Sabemos que vai ser uma batalha. Mas o que faz o governo dar ou n�ão o aumento �é o tamanho da press�ão", disse o deputado

Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), que participou da reuni�ão, junto com o senador Paulo Paim (PT-RS). Ele �é autor de uma

emenda ao relat�ório preliminar �à proposta or�çament�ária (PLN 28/11) que obriga o relator-geral a reservar recursos para garantir o

reajuste de 11,7%. A emenda foi rejeitada por Chinaglia. A proposta or�çament�ária enviada pelo Executivo garante apenas a

reposi�ç�ão da infla�ç�ão, como determina a Lei 12.382/11, que instituiu as regras para reajuste do sal�ário m�ínimo. O governo

projetou o INPC, na proposta, para 5,7% em 2011. Mas o percentual j�á est�á defasado - a infla�ç�ão at�é setembro acumulou alta

de 5% no ano e 7,3% em 12 meses. A proje�ç�ão oficial mais recente para 2011 �é de 6,4%. Na pr�ática, Chinaglia j�á ter�á que

colocar mais recursos para repor a infla�ç�ão maior, independente de reajuste real. Durante a reuni�ão, o presidente da Comiss�ão

de Or�çamento n�ão se comprometeu com nenhum percentual. Vital do R�êgo limitou-se a dizer que o colegiado se prop�õe a atuar

como um negociador entre aposentados e governo. O deputado Paulo Pereira da Silva afirmou que j�á houve um avan�ço no debate

com a inclus�ão de um dispositivo no relat�ório preliminar, pelo deputado Chinaglia, que garante a reserva de recursos para suprir

um eventual reajuste acima dos 5,7%. DIAP �  �   �   Seguridade aprova projeto que permite revers�ão de aposentadoria

� � � � � �  �   A Comiss�ão de Seguridade Social e Fam�ília aprovou no dia 19 de outubro proposta que permite ao segurado do

Regime Geral de Previd�ência Social (RGPS), a cargo do Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), renunciar �às aposentadorias

por tempo de contribui�ç�ão, especial e por idade. De acordo com o relator, deputado Antonio Bulh�ões (PRB-SP), a medida vai

"sanar lacuna nas leis vigentes, que n�ão fazem refer�ência �à desaposenta�ç�ão". Foi acolhido o PL 3.884/08, do deputado Cleber

Verde (PRB-MA), que tramita em conjunto com o PL 2.682/07, do mesmo deputado, que n�ão contempla os aposentados por idade.

O texto aprovado altera a Lei 8.213/91, que n�ão prev�ê a possibilidade de ren�úncia, pelo benefici�ário, das aposentadorias por

tempo de contribui�ç�ão, especial e por idade.  Justi�ça

Pela proposi�ç�ão, o segurado da Previd�ência ter�á assegurada a contagem do tempo de contribui�ç�ão que serviu de base para

a concess�ão do benef�ício para requerer nova aposentadoria no futuro. "�É �óbvio que o segurado aposentado com proventos

insuficientes retornar�á �à atividade, contribuindo para o Regime Geral. Ao melhorar seus rendimentos, poder�á aposentar-se

novamente com remunera�ç�ão maior", explica Bulh�ões. O relator explica que, atualmente, o Instituto Nacional de Seguro Social

(INSS) recusa todos os pedidos de revers�ão de aposentadoria com o argumento de que a concess�ão do benef�ício constitui ato

jur�ídico perfeito, por for�ça do Decreto 3.048/99. Outro entendimento, no entanto, teria o Judici�ário. "A Justi�ça reconhece que um

ato administrativo n�ão pode extrapolar a lei", acrescenta o parlamentar.  Tramita�ç�ão

A proposta, que tramita em car�áter conclusivo, segue para an�álise das comiss�ões de Finan�ças e Tributa�ç�ão; e de

Constitui�ç�ão, Justi�ça e Cidadania. (Fonte: Ag�ência C�âmara ) �   �   Comiss�ão de Trabalho aprova projeto que trata sobre

f�érias fracionadas � � � � � � � � �  �   Nesta quarta-feira (9), a Comiss�ão de Trabalho, Administra�ç�ão e Servi�ço

P�úblico da C�âmara dos Deputados aprovou, entre outras proposi�ç�ões, o projeto que altera o crit�ério de concess�ão de

f�érias. Trata-se PL 7.386/06, do Senado Federal (PLS 116/2003), que d�á nova reda�ç�ão ao artigo 134 da CLT, para alterar o

crit�ério de concess�ão de f�érias, pode ser apreciado pelo colegiado.

A proposta autoriza a divis�ão das f�érias em at�é tr�ês per�íodos de dez dias corridos, mediante acordo escrito, individual ou

coletivo; recebeu parecer favor�ável do relator, deputado Laercio Oliveira (PR-SE). O deputado Assis Melo (PCdoB-RS) apresentou
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voto em separado contr�ário ao parecer do relator. A mat�éria ainda ser�á analisada ainda pela Comiss�ão de Constitui�ç�ão e

Justi�ça. DIAP �   �   Jorge Caetano Fermino� � � � � � � �   
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